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1. ASSUNTO

Protocolos para Atendimento à População em Situação de Rua no âmbito do Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência – SAMU 192, destinados às equipes de Suporte Básico de Vida (SBV) e Suporte Avançado de Vida (SAV).

2. CONTEXTUALIZAÇÃO

A população em situação de rua constitui grupo populacional heterogêneo, marcado por diferentes trajetórias e
condições de vida que podem ampliar a exposição a agravos à saúde, situações de violência, riscos ambientais e barreiras
relacionadas ao acesso e à continuidade do cuidado.

No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a atenção a essa população encontra respaldo na Política Nacional de
Atenção Integral à Saúde da População em Situação de Rua (PNAIS-RUA), instituída pela Portaria GM/MS nº 11.692, de 23 de junho
de 2026, que alterou a Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de setembro de 2017, com a inclusão do Anexo XVI-A. A norma
estabelece, entre as competências do Ministério da Saúde, a produção de “materiais técnicos destinados à orientação do cuidado
integral em saúde da população em situação de rua”, nos termos do art. 15, inciso VIII.

No âmbito municipal, a referida Política estabelece, entre as competências dos gestores, “implementar protocolos e
diretrizes estabelecidos em materiais técnicos do Ministério da Saúde” para orientação do cuidado às pessoas em situação de rua,
conforme art. 17, inciso VIII, do Anexo XVI-A.

Na Rede de Atenção às Urgências e Emergências  (RUE), o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192
integra a resposta às situações de urgência e emergência por meio da atuação articulada das Centrais de Regulação das
Urgências  (CRU) e das equipes de atendimento pré-hospitalar móvel, considerando a necessidade apresentada, a avaliação da
situação e os recursos disponíveis na rede.

Nos atendimentos envolvendo pessoas em situação de rua, além do agravo clínico ou traumático que motivou o
acionamento, podem estar presentes condições que interferem na avaliação, no manejo assistencial e na continuidade do cuidado,
incluindo exposição ambiental, situações de violência, sofrimento psíquico, uso de álcool e outras drogas, dificuldades de
comunicação e diferentes condições de vulnerabilidade.

Essas particularidades requerem atuação tecnicamente qualificada das equipes do SAMU 192, orientada pelas
necessidades identificadas em cada atendimento e fundamentada no acolhimento, na escuta qualificada, na avaliação, na
comunicação e no manejo assistencial, com respeito à dignidade, à autonomia, à privacidade, ao sigilo e às singularidades da pessoa
atendida.

Nesse contexto, a Coordenação-Geral de Urgência do Departamento de Atenção Hospitalar, Domiciliar e de
Urgência  da  Secretaria de Atenção Especializada à Saúde  (CGURG/DAHUD/SAES/MS) elaborou os Protocolos para Atendimento à
População em Situação de Rua, destinados ao SBV  e ao SAV, apresentados integralmente como anexos  a  esta Nota Técnica. Os
documentos sistematizam orientações relacionadas à avaliação, ao manejo assistencial, à comunicação com a CRU, à tomada de
decisão, ao transporte, aos registros do atendimento e às situações que demandam atenção específica.

A elaboração dos protocolos foi fundamentada em referências técnico-científicas aplicáveis ao atendimento pré-
hospitalar móvel e à atenção à população em situação de rua e considerou contribuições de movimentos e representações da
sociedade civil vinculados à temática, particularmente quanto às necessidades e barreiras identificadas no acesso e na utilização dos
serviços de saúde.

Os protocolos constituem referenciais técnico-assistenciais nacionais para o SAMU 192, destinados a apoiar a tomada
de decisão e a qualificação do cuidado, sem estabelecer modelo operacional único para realidades territoriais distintas. Sua aplicação
deverá preservar os fundamentos técnicos definidos nos documentos e considerar a organização locorregional da Rede de Atenção à
Saúde, os fluxos pactuados, as referências e os recursos disponíveis em cada território.

A disponibilização desses instrumentos amplia os referenciais técnicos disponíveis às equipes do SAMU 192 e busca
qualificar a resposta às urgências envolvendo pessoas em situação de rua. Sua efetividade pressupõe a disseminação do conteúdo,
sua apropriação pelas equipes e incorporação aos processos de trabalho, aspectos que fundamentam as orientações apresentadas
nesta Nota Técnica.

 

3. OBJETIVO

Esta Nota Técnica tem por objetivo orientar a implementação, a utilização e o acompanhamento dos Protocolos para
Atendimento à População em Situação de Rua, apresentados nos anexos destinados ao SBV e ao SAV, com vistas à sua incorporação
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aos processos de trabalho do SAMU 192.

Busca-se, ainda, promover a divulgação e a apropriação do conteúdo técnico pelas equipes, subsidiando a qualificação
da resposta assistencial e sua integração aos fluxos e recursos disponíveis nos territórios.

 

4. ESCOPO DE APLICAÇÃO

Esta Nota Técnica destina-se aos gestores e coordenadores do SAMU 192, às CRUs, às equipes de SBV e de SAV, aos
Núcleos de Educação em Urgências (NEUs), aos demais componentes da RUE, aos pontos da RAS que mantenham interface com o
cuidado às pessoas em situação de rua e aos demais interessados.

Os protocolos anexos constituem referenciais técnico-assistenciais de âmbito nacional para o atendimento às pessoas
em situação de rua no SAMU 192, observadas as competências profissionais, as atribuições das equipes e as especificidades de cada
modalidade de suporte.

Seu conteúdo deverá subsidiar a avaliação e o manejo assistencial nas situações contempladas, em articulação com os
demais referenciais técnicos aplicáveis ao agravo clínico ou traumático identificado e com os fluxos assistenciais estabelecidos no
território.

A utilização dos protocolos não substitui a avaliação individualizada da pessoa atendida, a decisão regulatória da
CRU nem as atribuições técnico-profissionais envolvidas no atendimento.

 

5. DIRETRIZES PARA IMPLEMENTAÇÃO

A implementação dos protocolos deve ser compreendida como processo que ultrapassa sua publicação e
disponibilização formal, requerendo estratégias que favoreçam o conhecimento, a apropriação e a incorporação de suas orientações
às práticas dos serviços.

Nesse processo, caberá aos gestores e às coordenações do SAMU 192, no âmbito de suas competências, promover a
disseminação e a capilarização do conteúdo técnico, de modo que as orientações alcancem os profissionais envolvidos na regulação,
no atendimento pré-hospitalar móvel, na gestão e na educação permanente.

Para esse fim, recomenda-se que o processo de implementação contemple:

disponibilização dos protocolos em meios de fácil acesso aos profissionais;

divulgação institucional de sua publicação e finalidade;

apresentação e discussão técnica do conteúdo com as equipes;

inserção dos protocolos nas ações de educação permanente;

análise de sua interface com os processos assistenciais e regulatórios existentes;

identificação dos fluxos, serviços e referências relacionados à continuidade do cuidado;

reconhecimento de barreiras e facilitadores para sua utilização; e

acompanhamento da implementação e das necessidades de aperfeiçoamento identificadas pelos serviços.

A estratégia adotada deverá considerar a estrutura e a capacidade operacional de cada serviço, assegurando que o
conteúdo dos protocolos não permaneça restrito às instâncias de gestão, mas alcance os profissionais responsáveis por sua
aplicação.

A própria normativa do SAMU 192 reconhece a centralidade da regulação na definição da resposta mais adequada a
cada situação e no acompanhamento da atuação das equipes, não se limitando a respostas previamente estabelecidas por
protocolos, aspecto já destacado em Nota Técnica anterior da CGURG.

 

6. ORGANIZAÇÃO TERRITOTIAL E ARTICULAÇÃO EM REDE

Os protocolos constituem referência técnico-assistencial nacional, devendo sua operacionalização considerar a
diversidade de organização do SAMU 192 e das Redes de Atenção à Saúde existentes no País.

Nesse sentido, sua aplicação não pressupõe padronização rígida dos processos operacionais entre os diferentes
territórios. Deverão ser considerados os fluxos pactuados, as referências assistenciais, os recursos disponíveis e as características
epidemiológicas, sociais, geográficas e organizacionais locais, preservados os fundamentos técnico-assistenciais estabelecidos nos
documentos.

Essa perspectiva é compatível com a própria organização do SAMU 192 em redes regionalizadas, na qual a resposta às
necessidades de urgência deve considerar os meios disponíveis e as referências previamente pactuadas. A Nota Técnica nº 68/2020-
CGURG/DAHU/SAES/MS, ao tratar da atuação do SAMU 192, já destaca a necessidade de respostas organizadas conforme a
disponibilidade de recursos e a pactuação regional.

Recomenda-se que os gestores mantenham atualizados e acessíveis às equipes os fluxos e as referências pertinentes
ao atendimento e à continuidade do cuidado das pessoas em situação de rua.

Conforme a necessidade identificada durante o atendimento, poderão ser articulados os demais componentes da RUE
e pontos da RAS, incluindo a Atenção Primária à Saúde (APS), as equipes de Consultório na Rua, a Rede de Atenção
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Psicossocial (RAPS), os serviços de urgência e emergência e outros dispositivos existentes no território, respeitadas as competências
de cada serviço.

A articulação com outros setores poderá ser necessária diante de situações que extrapolem a resposta estritamente
assistencial, especialmente quando identificadas necessidades sociais ou condições que demandem atuação integrada.

 

7. FORMAÇÃO E EDUCAÇÃO PERMANENTE

A preparação das equipes constitui componente essencial para a implementação dos protocolos e deverá integrar as
estratégias de educação permanente desenvolvidas pelos serviços, com participação dos Núcleos de Educação em Urgências (NEU) e
demais estruturas responsáveis pela educação permanente no âmbito do SAMU 192.

Os NEUs deverão ser considerados atores estratégicos na disseminação, apropriação e aplicação dos protocolos,
apoiando a organização de ações educativas compatíveis com as necessidades das equipes e com as características do território.
Essas ações deverão favorecer não apenas o conhecimento do conteúdo dos documentos, mas também sua aplicação às situações
encontradas no cotidiano do atendimento pré-hospitalar móvel.

Recomenda-se a utilização de estratégias que articulem conhecimento técnico e prática profissional, como discussão
de casos, análise de atendimentos, oficinas, simulações e treinamentos, contemplando conteúdos relacionados ao acolhimento,
escuta qualificada, comunicação, avaliação, manejo assistencial, respeito à autonomia, segurança da cena, situações de violência,
sofrimento psíquico, uso de álcool e outras drogas, prevenção de práticas estigmatizantes e discriminatórias, comunicação com a
Central de Regulação das Urgências – CRU, transporte e continuidade do cuidado.

Os registros assistenciais e a análise das ocorrências envolvendo pessoas em situação de rua poderão subsidiar os
NEUs e as coordenações dos serviços na identificação de necessidades formativas, no planejamento das ações de educação
permanente e na qualificação contínua dos processos de trabalho.

Sempre que pertinente, as estratégias formativas poderão envolver profissionais dos demais pontos da Rede de
Atenção às Urgências e Emergências (RUE), da Rede de Atenção à Saúde (RAS) e de outros setores que mantenham interface com as
situações contempladas nos protocolos, favorecendo a integração entre os atores envolvidos e a continuidade do cuidado.

Nas atividades relacionadas à segurança da cena, identificação de riscos e situações que demandem apoio
interinstitucional, poderá ser considerada a participação de órgãos e instituições de segurança pública e de outros serviços de
resposta, respeitadas as competências e responsabilidades próprias de cada setor.

 

8. MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO

O acompanhamento da implementação dos protocolos deverá integrar as práticas de gestão, permitindo identificar o
alcance das estratégias adotadas, dificuldades encontradas pelas equipes e necessidades de aperfeiçoamento.

Recomenda-se a utilização dos registros e das informações disponíveis nos serviços para subsidiar o conhecimento das
ocorrências envolvendo pessoas em situação de rua e apoiar a análise dos processos assistenciais.

O acompanhamento poderá considerar aspectos relacionados à disseminação dos protocolos, participação das
equipes nas ações educativas, incorporação das orientações aos processos de trabalho, dificuldades identificadas em sua utilização e
necessidades relacionadas à articulação com a rede.

Sempre que viável, poderão ser definidos indicadores compatíveis com os sistemas de informação e com a capacidade
operacional do serviço, priorizando informações que possam efetivamente subsidiar decisões de gestão.

Os resultados do acompanhamento deverão orientar medidas de melhoria, incluindo reforço das estratégias
educativas, aperfeiçoamento dos processos de trabalho, qualificação dos fluxos assistenciais e identificação de aspectos que possam
subsidiar futuras atualizações técnicas.
 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A disponibilização dos Protocolos para Atendimento à População em Situação de Rua – SBV e SAV amplia os
referenciais técnico-assistenciais destinados ao SAMU 192 e oferece às equipes instrumentos específicos para apoiar a avaliação, o
manejo assistencial, a tomada de decisão e a continuidade do cuidado nas ocorrências envolvendo essa população.

A efetividade desses instrumentos dependerá de sua incorporação aos processos de trabalho dos serviços. Nesse
sentido, destaca-se o papel dos gestores, das coordenações e dos Núcleos de Educação em Urgências e demais estruturas de
educação permanente na disseminação dos conteúdos, na qualificação das equipes e no acompanhamento da implementação dos
protocolos, de modo a favorecer sua apropriação e aplicação no cotidiano do atendimento pré-hospitalar móvel.

A implementação deverá preservar os fundamentos técnico-assistenciais estabelecidos nos protocolos e, ao mesmo
tempo, considerar as diferentes configurações territoriais e assistenciais do SUS, observando os fluxos pactuados, as referências
disponíveis, os recursos existentes e a articulação entre a CRU, os componentes da RUE, os demais pontos da RAS e, quando
pertinente, outros setores envolvidos no cuidado.

A iniciativa integra as ações técnico-institucionais da Coordenação-Geral de Urgência – CGURG/DAHUD/SAES/MS
voltadas à qualificação da resposta do SAMU 192 às necessidades das pessoas em situação de rua, contribuindo para a oferta de
cuidado seguro, oportuno, equânime, respeitoso e livre de práticas estigmatizantes e discriminatórias.

 

10. DOCUMENTOS INTEGRANTES
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Integram esta Nota Técnica os seguintes documentos:

10.1. ANEXO I – PROTOCOLO PARA ATENDIMENTO À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA – SUPORTE BÁSICO DE VIDA –
SBV

Documento técnico-assistencial destinado ao Suporte Básico de Vida do SAMU 192, contendo critérios de aplicação, condutas,
orientações para avaliação e manejo, situações específicas, observações e respectivas referências técnico-científicas.

10.2. ANEXO II – PROTOCOLO PARA ATENDIMENTO À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA – SUPORTE AVANÇADO DE VIDA
– SAV

Documento técnico-assistencial destinado ao Suporte Avançado de Vida do SAMU 192, com critérios de aplicação, condutas,
orientações para avaliação e manejo, situações específicas, observações e respectivas referências técnico-científicas.

Os anexos constituem parte integrante desta Nota Técnica e deverão ser disponibilizados integralmente, com
preservação de seu conteúdo técnico, estrutura, quadros, observações e referências próprias.
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As referências técnico-científicas específicas que fundamentam as orientações assistenciais constam dos respectivos
protocolos de SBV e SAV, apresentados como anexos integrantes desta Nota Técnica.
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ANEXO I

PROTOCOLO PARA ATENDIMENTO À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

SUPORTE BÁSICO DE VIDA - SBV
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QUANDO SUSPEITAR OU CRITÉRIOS DE INCLUSÃO:
 
Atendimento a paciente que não possui moradia convencional regular, que utiliza os logradouros públicos e áreas degradadas como
espaços de moradia e sustento, de forma temporária ou permanente, que normalmente se encontram em condição de pobreza
extrema e com vínculos familiares interrompidos ou fragilizados.
Podem se encontrar em área pública ou área privada abandonada/desocupada e serviços/dispositivos de acolhimento integral ou
pernoite.
 
CONDUTA
 
1. Atentar para segurança de cena e considerar a necessidade de solicitação de apoio.
 
2. Realizar avaliação primária e secundária segundo protocolos já estabelecidos na investigação clínica ou traumática após livre
esclarecimento e expresso consentimento da pessoa em situação de rua.
 
3. Realizar abordagem ao paciente considerando aspectos gerais de acolhimento como:
3.1. Identificar-se, informando nome e profissão;
3.2. Tratar com respeito os seus aspectos culturais e sociais;
3.3. Assegurar escuta qualificada;
3.4. Manter sigilo das informações;
3.5. Proporcionar privacidade;
3.6. Assegurar privacidade de imagem;
3.7. Não emitir juízo de valor;
3.8. Ser paciente;
3.9. Transmitir segurança;
3.10. Ter conduta profissional e empática à demanda e condição da pessoa;
3.11. Respeitar e acolher os vínculos sociais estabelecidos pelo paciente;
3.12. Identificar pertences pessoais que possam ser transportados em caso de remoção do paciente, como documentos de
identificação civil, exames complementares e outros que, em caso de perda, causam obstáculos para acesso aos serviços de saúde e
políticas públicas, assim como objetos pessoais que apresentam risco de extravio, como materiais de higiene pessoal, casaco, mochila,
cobertores. Atentar para as regras gerais com os cuidados com pertences e bens materiais do paciente, considerando especificidades
da situação de rua.
3.13. Atentar para o risco de objetos cortantes, seringas e fluidos, ou outros objetos incomuns nas vestes e pertences do paciente que
comprometam a segurança da equipe;
 
4. Estabelecer uma linguagem clara e objetiva durante todo o atendimento a fim de favorecer o entendimento das informações
técnicas.

5. Explicar ao paciente todos os procedimentos que serão realizados.

6. Repetir as informações quantas vezes forem necessárias até que haja compreensão por parte do paciente. Usar palavras simples e
de fácil compreensão.

7. Comunicar a situação clínica à Central de Regulação de Urgências (CRU).
 
8. Em caso de não haver agravo clínico ou traumático e tratar-se apenas da situação de vulnerabilidade social, a equipe deve
comunicar à CRU a condição do paciente para que seja considerada a necessidade de deslocamento para a rede de referência.
 
9. A tomada de decisão de transporte para a Unidade de Saúde deve ser balizada por princípios éticos, de autonomia, beneficência e
de não maleficência à condição atual do paciente.

10. Realizar os registros do atendimento da equipe de Atendimento Pré-Hospitalar (APH) na ficha de atendimento do paciente.
 
11. Paciente em situação de rua que tenha sofrido violência:
11.1. Comunicar à CRU e realizar notificação compulsória;
11.2. Considerar a necessidade de apoio de profissionais da saúde mental;
11.3. Considerar a necessidade de apoio policial em casos com risco à segurança da cena relacionado ao paciente, pessoas no local ou
equipe;
11.4. Atentar para cuidados específicos com violência contra criança e adolescente, contra mulher, contra pessoa idosa e contra
comunidade LGBTQIA+.
 
12. Paciente em situação de rua que apresente situações especiais como:
12.1. Déficit de desenvolvimento intelectual ou crise em saúde mental: deve-se atentar para a necessidade de utilizar estratégias de
comunicação terapêutica e abordar segundo protocolos direcionados a cada agravo.
12.2. Paciente idoso: atentar para o respeito às limitações físicas, cognitivas e emocionais como angústias, medos e pudor.
12.3. Paciente pediátrico: atentar para a possível presença de pais e/ou responsável, considerar a necessidade de envolvimento no
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atendimento e acompanhar a criança em caso de deslocamento. Deve-se também estar atento ao risco de violência física, mental ou
sexual associado ao agravo de saúde. Em caso de violência, deve ser realizada a notificação compulsória e encaminhamento aos órgãos
competentes.
12.4. Paciente com dificuldade no idioma: procurar realizar abordagem frente-a-frente e utilizar expressões faciais, material para
escrita, aplicativos ou outras ferramentas digitais para comunicação, caso não domine a língua.
12.5. Pacientes com outras particularidades devem ser atendidos observando-se aspectos que valorizem o acolhimento e a
comunicação voltados para as especificidades de cada público.
 

 

Quadro 1: Particularidades importantes para o atendimento de pessoas em situação de rua.

Características sociodemográficas
da população em situação de rua

• Embora haja especificidade por região, o perfil da população em situação de rua a nível
nacional é majoritariamente masculino (88%), de pessoas negras (68%) e em idade adulta
(57% entre 30 e 49 anos). 14% informam algum tipo de deficiência, sendo a física a mais
frequente (47%), seguida pelos transtornos mentais (18%) e as deficiências visuais (16%).
• É necessário conhecer o perfil da PSR da região de atuação da equipe. Roraima, por
exemplo, apresenta um percentual significativo de mulheres, crianças e adolescentes com
origem estrangeira e majoritariamente venezuelana.

Perfil das violências contra pessoas
em situação de rua.

• Dados de notificações de violência do Ministério da Saúde em 2022 apontam que homens
negros e jovens correspondem às principais vítimas de violência.
• Apesar de mulheres serem minoria das pessoas vivendo nas ruas, são 40% das vítimas de
violência. Crianças e adolescentes entre 10 e 19 anos representaram 15% das vítimas; e os
idosos corresponderam a 6%.
• Ao menos 1 em cada 10 vítimas possuíam alguma deficiência ou transtorno.
• Em relação ao tipo de violência, 88% das notificações de 2022 envolviam violência física,
sendo a violência psicológica a segunda mais frequente (14%).
• Pessoas desconhecidas das vítimas foram indicadas como prováveis autores da agressão em
39% dos casos, e as vias públicas foram o local de agressão mais frequente.

Principais agravos.

• Dor crônica, lesões cutâneas, queixas oftalmológicas, hipertensão, HIV/ aids, trauma físico,
tuberculose, convulsão, abuso de álcool e drogas, transtornos mentais, problemas
respiratórios (tuberculose, DPOC etc.), traumas.
• Riscos de saúde relacionados a eventos climáticos extremos e desastres (baixas e altas
temperaturas, chuvas intensas, epidemias).
• Infestações comumente encontradas: Pediculuscorporis (piolho de corpo, muquirana),
Pediculus capitis, Pthiruspubis Escabiose (sarna).
• Infecções Sexualmente Transmissíveis comumente encontradas: Blenorragia, Sífilis, HIV,
Condiloma, Cancro mole, Chato, Clamídia.
• Gestantes de alto risco.

Orientações específicas na
avaliação inicial do paciente em

situação de rua que podem revelar
agravos à saúde e sinais de

gravidade.

• Investigar problemas nos pés: A equipe deve, sempre que possível, avaliar os pés e pernas,
pois a mobilidade é essencial para a sobrevivência nas ruas. Problemas comumente
encontrados nos pés dos moradores de rua são varicosidades, estase venosa, celulites,
erisipelas, micoses, calosidades (clavus plantares), pé-de-imersão ou pé-de-trincheira bicho-
de-pé, unha encravada.
• Avaliar dorso e áreas de contato com o chão: é comum haver lesões nas superfícies da pele
em contato com o chão, assim como, sinais de edemas e estase venosa, que, combinados
com picadas de insetos podem levar a ulcerações e celulite.
• Todos que apresentam tosse, independentemente do tempo, devem ser examinados e
triados para investigação de Tuberculose.
• A investigação das roupas do paciente também pode indicar possíveis causas da doença ou
lesão.

 

Quadro 2: Do tratamento com pessoas em situação de rua.
Linguagem apropriada Linguagem não apropriada

Pessoas em situação de rua
Mendigo(a), morador(a) de rua, maloqueiro, vagabundo, preguiçoso,
pedinte, zumbi do crack, bandido, marginal, morador de área livre,
nóia.

 
 
 
 

Observações:

04/11/2026, 10:07 SEI/MS - 0058298559 - Nota Técnica

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=62399462&infra_siste… 6/15



• O acolhimento ao paciente em situação de rua perpassa a compreensão da condição de cidadão no contexto social. Nessa abordagem inicial, a
escuta qualificada realizada pela equipe deve envolver a valorização e respeito aos diversos saberes e modos de viver do indivíduo, e permitir a
construção de vínculo de confiança junto a essa população. Deve-se considerar os aspectos que podem estar associados à dificuldade de acesso
aos serviços de saúde, que pode ser marcada pela condição de incômodo, barreiras de acesso ou até exclusão dessa clientela nas unidades de
saúde.
• A agudização de doenças crônicas são agravos comuns nos chamados do SAMU 192. Doenças crônicas como hipertensão, Diabetes Mellitus e
doença pulmonar obstrutiva crônica, entre outras, ocorrem em virtude dos hábitos de vida, com elevada prevalência de tabagismo, alimentação
inadequada etc.; e podem se apresentar em idade mais precoce nas pessoas em situação de rua do que na população em geral. O ótimo controle
de doenças crônicas pode ser bem difícil na ausência de abrigamento estável, impossibilidade de selecionar própria dieta e dificuldades para
armazenarem e tomarem medicamentos em horários certos.
• A equipe deve estar atenta em situação de recusa do paciente ao deslocamento para uma Unidade de Saúde, que pode ter relação com
históricos negativos no atendimento em serviços de saúde, assim como longas esperas nas Unidades podem significar a perda da vaga e refeições
no abrigamento. A pessoa em situação de rua apresenta alta taxa de mortalidade associada à baixa utilização dos serviços de saúde e pode
enfrentar iniquidades e disparidades negativas nas abordagens dos atendimentos e nos desfechos das suas necessidades de saúde em
comparação com pacientes sem situação de rua.
• O paciente em situação de rua pode se apresentar em diferentes configurações como grupo social. Pode ser encontrado sozinho, em núcleos
familiares pequenos ou grandes, em grupos ou aglomerados de pessoas com ou sem vínculo familiar, sendo necessário durante o atendimento
verificar se o paciente está ou não vinculado a alguma outra pessoa ou grupo e registrar em ficha de atendimento. Para a PSR, a perspectiva de
pertencimento a uma família minimamente estruturada, laços familiares ou realocação ao mercado de trabalho pode não existir, e a configuração
dos PSR em aglomerados e grupos pode estar relacionada às relações de trabalho informal e proteção contra agressões físicas.
Deve também ser registrado na ficha de atendimento do SAMU 192 o local de permanência onde o paciente em situação de rua costuma
permanecer.” Conforme descrição do texto final abaixo:

• É comum o paciente em situação de rua estar usando várias camadas de roupas ou coberturas. Se for necessário expor a pele do paciente, os
profissionais devem tentar evitar cortar ou rasgar as roupas/coberturas do paciente, uma vez que podem ser as únicas peças de roupa que o
indivíduo possui. O paciente também pode apresentar uma variedade de objetos incomuns armazenados nos bolsos e sacolas em sua posse.
• O chamado de emergência pode estar relacionado apenas à situação de vulnerabilidade social desvinculado a agravo de saúde, devendo
também ser comunicado à Central de Regulação quando se tratar apenas da situação de vulnerabilidade. A situação de vulnerabilidade da pessoa
em situação de rua pode estar relacionada às características geográficas, econômicas e sociais, relações com a comunidade dessa população,
aspectos sanitários e ambientais, determinantes de saúde e doença, forma de geração de renda; uso de álcool e drogas.
• Outra população que também apresenta moradia nas ruas e requer atenção pelo risco de estar em situação de vulnerabilidade social
semelhante à pessoa em situação de rua são os trecheiros, também conhecido como nômades, andarilhos ou pardais. São pessoa que trafegam
pelas estradas e rodovias a pé, de cidade em cidade sobrevivendo de trabalhos temporários e eventuais ajudas filantrópicas.
• Os problemas de saúde que envolvem a pessoa em situação de rua normalmente têm sua origem em situações complexas e necessita de
intervenções articuladas com diversos setores das políticas públicas. Muitas vezes, o único contato com a rede de saúde é com os Serviços de
Urgência. O direito à atenção à saúde para a pessoa em situação de rua alcança sua especificidade longitudinal com a Política Nacional de
Atenção Primária através dos Consultórios na Rua, sendo de extrema importância sua articulação com a Rede de Atenção às Urgências e Centrais
de Regulação de Urgências - CRU no acionamento do SAMU 192.
• Considerando o contexto das pessoas em situação de rua, a abordagem em Urgência e Emergência realizada pelo SAMU 192 deve atuar com o
conceito de redução de danos. Os serviços de atenção psicossocial e serviços de urgência e emergência que acolhem usuários de álcool e outras
drogas devem se organizar para acolher e articular seus projetos terapêuticos singulares (PTS) com outros pontos da rede setorial e intersetorial.
Deve-se promover a interlocução frequente e regular entre a equipe de referência de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas e os dispositivos da
assistência social, do esporte, da cultura.
• Os casos suspeitos ou confirmados de violência contra o indivíduo são de notificação compulsória pelos serviços de saúde. A falta da notificação
compulsória por parte dos profissionais da saúde confere implicações penais.
• Recomenda-se fortemente que os profissionais sejam treinados na abordagem ao paciente em situação de rua pelos Núcleos de Educação; e
que a ficha do atendimento permita identificar chamados e ocorrências envolvendo a pessoa em situação de rua e suas necessidades de saúde,
com objetivo de diagnosticar especificidades da região de atuação do SAMU192 e adequar protocolos de atuação, treinamentos e o cuidado dos
usuários nas redes de atenção do território.
• Considerar a portaria nº 940/2011, que aborda sobre o direito das pessoas em situação de rua serem atendidas nos serviços de saúde
independente de possuírem documentação de identificação civil.
• Situações sensíveis à regulação médica:

Surto psicótico (exposição física e moral grave em ambiente público);
Desnutrição grave com necessidade de intervenção;
Síndrome de abstinência incapacitante;
Desidratação grave com necessidade de intervenção;
Intoxicação aguda por uso de álcool ou drogas;
Riscos de suicídio, autoagressão ou agressão a terceiros;
Rebaixamento de sensório incapacitante;
Período pós-ictal.

• Incluir capacitações periódicas para as equipes da CRU sobre agravos e complicações frequentes das pessoas em situação de rua.
 
 

 

“O paciente em situação de rua pode se apresentar em diferentes configurações como grupo social. Pode ser encontrado sozinho,
em núcleos familiares pequenos ou grandes, em grupos ou aglomerados de pessoas com ou sem vínculo familiar, sendo necessário
durante o atendimento verificar se o paciente está ou não vinculado a alguma outra pessoa ou grupo e registrar em ficha de
atendimento. Deve também ser registrado na ficha de atendimento do SAMU 192 o local de permanência onde o paciente em
situação de rua costuma permanecer.”
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ANEXO II

PROTOCOLO PARA ATENDIMENTO À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

SUPORTE AVANÇADO DE VIDA - SAV
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QUANDO SUSPEITAR OU CRITÉRIOS DE INCLUSÃO:
 
Atendimento a paciente que não possui moradia convencional regular, que utiliza os logradouros públicos e áreas degradadas como
espaços de moradia e sustento, de forma temporária ou permanente, que normalmente se encontram em condição de pobreza
extrema e com vínculos familiares interrompidos ou fragilizados.
Podem se encontrar em área pública ou área privada abandonada/desocupada e serviços/dispositivos de acolhimento integral ou
pernoite.
 
CONDUTA
 
1. Atentar para segurança de cena e considerar a necessidade de solicitação de apoio.
 
2. Realizar avaliação primária e secundária segundo protocolos já estabelecidos na investigação clínica ou traumática após livre
esclarecimento e expresso consentimento da pessoa em situação de rua.
 
3. Realizar abordagem ao paciente considerando aspectos gerais de acolhimento como:
3.1. Identificar-se, informando nome e profissão.
3.2. Tratar com respeito os seus aspectos culturais e sociais.
3.3. Assegurar escuta qualificada.
3.4. Manter sigilo das informações.
3.5. Proporcionar privacidade.
3.6. Assegurar privacidade de imagem.
3.7. Não emitir juízo de valor.
3.8. Ser paciente.
3.9. Transmitir segurança.
3.10. Ter conduta profissional e empática à demanda e condição da pessoa.
3.11. Respeitar e acolher os vínculos sociais estabelecidos pelo paciente.
3.12. Identificar pertences pessoais que possam ser transportados em caso de remoção do paciente, como documentos de
identificação civil, exames complementares e outros que, em caso de perda, causam obstáculos para acesso aos serviços de saúde e
políticas públicas, assim como objetos pessoais que apresentam risco de extravio, como materiais de higiene pessoal, casaco,
mochila, cobertores. Atentar para as regras gerais com os cuidados com pertences e bens materiais do paciente, considerando
especificidades da situação de rua.
3.13. Atentar para o risco de objetos cortantes, seringas e fluidos, ou outros objetos incomuns nas vestes e pertences do paciente
que comprometam a segurança da equipe.
 
4. Estabelecer uma linguagem clara e objetiva durante todo o atendimento a fim de favorecer o entendimento das informações
técnicas.

5. Explicar ao paciente todos os procedimentos que serão realizados.

6. Repetir as informações quantas vezes forem necessárias até que haja compreensão por parte do paciente. Usar palavras
simples e de fácil compreensão.

7. Comunicar a situação clínica à Central de Regulação de Urgências (CRU).
 
8. Em caso de não haver agravo clínico ou traumático e tratar-se apenas da situação de vulnerabilidade social, a equipe deve
comunicar à CRU a condição do paciente para que seja considerada a necessidade de deslocamento para a rede de referência
e/ou acionamento de equipes de abordagem social ou consultório na rua.
 
9. A tomada de decisão de transporte para a Unidade de Saúde deve ser balizada por princípios éticos, de autonomia,
beneficência e de não maleficência à condição atual do paciente.

10. Realizar os registros do atendimento da equipe de Atendimento Pré-Hospitalar (APH) na ficha de atendimento do paciente.
 
11. Paciente em situação de rua que tenha sofrido violência:
11.1. Comunicar à CRU e realizar notificação compulsória;
11.2. Considerar a necessidade de apoio de profissionais da saúde mental;
11.3. Considerar a necessidade de apoio policial em casos com risco à segurança da cena relacionado ao paciente, pessoas no local
ou equipe;
11.4. Atentar para cuidados específicos com violência contra criança e adolescente, contra mulher, contra pessoa idosa e contra
comunidade LGBTQIA+.
 
12. Paciente em situação de rua que apresente situações especiais como:
12.1. Déficit de desenvolvimento intelectual ou crise em saúde mental: deve-se atentar para a necessidade de utilizar estratégias de
comunicação terapêutica e abordar segundo protocolos direcionados a cada agravo.
12.2. Paciente idoso: atentar para o respeito às limitações físicas, cognitivas e emocionais como angústias, medos e pudor.
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12.3. Paciente pediátrico: atentar para a possível presença de pais e/ou responsável, considerar a necessidade de envolvimento no
atendimento e acompanhar a criança em caso de deslocamento. Deve-se também estar atento ao risco de violência física, mental
ou sexual associado ao agravo de saúde. Em caso de violência, deve ser realizada a notificação compulsória e encaminhamento aos
órgãos competentes.
12.4. Paciente com dificuldade no idioma: procurar realizar abordagem frente-a-frente e utilizar expressões faciais, material para
escrita, aplicativos ou outras ferramentas digitais para comunicação, caso não domine a língua.
12.5. Pacientes com outras particularidades devem ser atendidos observando-se aspectos que valorizem o acolhimento e a
comunicação voltados para as especificidades de cada público.
 

 

Quadro 1: Particularidades importantes para o atendimento de pessoas em situação de rua.

Características sociodemográficas da
população em situação de rua

• Embora haja especificidade por região, o perfil da população em situação de rua a nível nacional é
majoritariamente masculino (88%), de pessoas negras (68%) e em idade adulta (57% entre 30 e 49
anos). 14% informam algum tipo de deficiência, sendo a física a mais frequente (47%), seguida pelos
transtornos mentais (18%) e as deficiências visuais (16%).
• É necessário conhecer o perfil da PSR da região de atuação da equipe. Roraima, por exemplo,
apresenta um percentual significativo de mulheres, crianças e adolescentes com origem estrangeira e
majoritariamente venezuelana.

Perfil das violências contra pessoas em
situação de rua.

• Dados de notificações de violência do Ministério da Saúde em 2022 apontam que homens negros e
jovens correspondem às principais vítimas de violência.
• Apesar de mulheres serem minoria das pessoas vivendo nas ruas, são 40% das vítimas de violência.
Crianças e adolescentes entre 10 e 19 anos representaram 15% das vítimas; e os idosos
corresponderam a 6%.
• Ao menos 1 em cada 10 vítimas possuíam alguma deficiência ou transtorno.
• Em relação ao tipo de violência, 88% das notificações de 2022 envolviam violência física, sendo a
violência psicológica a segunda mais frequente (14%).
• Pessoas desconhecidas das vítimas foram indicadas como prováveis autores da agressão em 39% dos
casos, e as vias públicas foram o local de agressão mais frequente.

Principais agravos.

• Dor crônica, lesões cutâneas, queixas oftalmológicas, hipertensão, HIV/ aids, trauma físico,
tuberculose, convulsão, abuso de álcool e drogas, transtornos mentais, problemas respiratórios
(tuberculose, DPOC etc.), traumas.
• Riscos de saúde relacionados a eventos climáticos extremos e desastres (baixas e altas
temperaturas, chuvas intensas, epidemias)
• Infestações comumente encontradas: Pediculuscorporis (piolho de corpo, muquirana), Pediculus
capitis, Pthiruspubis Escabiose (sarna).
• Infecções Sexualmente Transmissíveis comumente encontradas: Blenorragia, Sífilis, HIV, Condiloma,
Cancro mole, Chato, Clamídia.
• Gestantes de alto risco.

Orientações específicas na avaliação
inicial do paciente em situação de rua
que podem revelar agravos à saúde e
sinais de gravidade.

• Investigar problemas nos pés: A equipe deve, sempre que possível, avaliar os pés e pernas, pois a
mobilidade é essencial para a sobrevivência nas ruas. Problemas comumente encontrados nos pés dos
moradores de rua são varicosidades, estase venosa, celulites, erisipelas, micoses, calosidades (clavus
plantares), pé-de-imersão ou pé-de-trincheira bicho-de-pé, unha encravada.
• Avaliar dorso e áreas de contato com o chão: é comum haver lesões nas superfícies da pele em
contato com o chão, assim como, sinais de edemas e estase venosa, que, combinados com picadas de
insetos podem levar a ulcerações e celulite.
• Todos que apresentam tosse, independentemente do tempo, devem ser examinados e triados para
investigação de Tuberculose.
• A investigação das roupas do paciente também pode indicar possíveis causas da doença ou lesão.

 

 

Quadro 2: Do tratamento com pessoas em situação de rua.

Linguagem apropriada Linguagem não apropriada
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Pessoas em situação de rua
Mendigo(a), morador(a) de rua, maloqueiro, vagabundo, preguiçoso,
pedinte, zumbi do crack, bandido, marginal, morador de área livre,
nóia.

 

• O acolhimento ao paciente em situação de rua perpassa a compreensão da condição de cidadão no contexto social. Nessa abordagem
inicial, a escuta qualificada realizada pela equipe deve envolver a valorização e respeito aos diversos saberes e modos de viver do indivíduo, e
permitir a construção de vínculo de confiança junto a essa população. Deve-se considerar os aspectos que podem estar associados à
dificuldade de acesso aos serviços de saúde, que pode ser marcada pela condição de incômodo, barreiras de acesso ou até exclusão dessa
clientela nas unidades de saúde.
• A agudização de doenças crônicas são agravos comuns nos chamados do SAMU 192. Doenças crônicas como hipertensão, Diabetes Mellitus
e doença pulmonar obstrutiva crônica, entre outras, ocorrem em virtude dos hábitos de vida, com elevada prevalência de tabagismo,
alimentação inadequada etc.; e podem se apresentar em idade mais precoce nas pessoas em situação de rua do que na população em geral. O
ótimo controle de doenças crônicas pode ser bem difícil na ausência de abrigamento estável, impossibilidade de selecionar própria dieta e
dificuldades para armazenarem e tomarem medicamentos em horários certos.
• A equipe deve estar atenta em situação de recusa do paciente ao deslocamento para uma Unidade de Saúde, que pode ter relação com
históricos negativos no atendimento em serviços de saúde, assim como longas esperas nas Unidades podem significar a perda da vaga e
refeições no abrigamento. A pessoa em situação de rua apresenta alta taxa de mortalidade associada à baixa utilização dos serviços de saúde
e pode enfrentar iniquidades e disparidades negativas nas abordagens dos atendimentos e nos desfechos das suas necessidades de saúde em
comparação com pacientes sem situação de rua.
• O paciente em situação de rua pode se apresentar em diferentes configurações como grupo social. Pode ser encontrado sozinho, em núcleos
familiares pequenos ou grandes, em grupos ou aglomerados de pessoas com ou sem vínculo familiar, sendo necessário durante o atendimento
verificar se o paciente está ou não vinculado a alguma outra pessoa ou grupo e registrar em ficha de atendimento. Para a PSR, a perspectiva
de pertencimento a uma família minimamente estruturada, laços familiares ou realocação ao mercado de trabalho pode não existir, e a
configuração dos PSR em aglomerados e grupos pode estar relacionada às relações de trabalho informal e proteção contra agressões físicas.
Deve também ser registrado na ficha de atendimento do SAMU 192 o local de permanência onde o paciente em situação de rua costuma
permanecer.” Conforme descrição do texto final abaixo:

• É comum o paciente em situação de rua estar usando várias camadas de roupas ou coberturas. Se for necessário expor a pele do paciente,
os profissionais devem tentar evitar cortar ou rasgar as roupas/coberturas do paciente, uma vez que podem ser as únicas peças de roupa que
o indivíduo possui. O paciente também pode apresentar uma variedade de objetos incomuns armazenados nos bolsos e sacolas em sua posse.
• O chamado de emergência pode estar relacionado apenas à situação de vulnerabilidade social desvinculado a agravo de saúde, devendo
também ser comunicado à Central de Regulação quando se tratar apenas da situação de vulnerabilidade. A situação de vulnerabilidade da
pessoa em situação de rua pode estar relacionada às características geográficas, econômicas e sociais, relações com a comunidade dessa
população, aspectos sanitários e ambientais, determinantes de saúde e doença, forma de geração de renda; uso de álcool e drogas.
• Outra população que também apresenta moradia nas ruas e requer atenção pelo risco de estar em situação de vulnerabilidade social
semelhante à pessoa em situação de rua são os trecheiros, também conhecido como nômades, andarilhos ou pardais. São pessoa que
trafegam pelas estradas e rodovias a pé, de cidade em cidade sobrevivendo de trabalhos temporários e eventuais ajudas filantrópicas.
• Os problemas de saúde que envolvem a pessoa em situação de rua normalmente têm sua origem em situações complexas e necessita de
intervenções articuladas com diversos setores das políticas públicas. Muitas vezes, o único contato com a rede de saúde é com os Serviços de
Urgência. O direito à atenção à saúde para a pessoa em situação de rua alcança sua especificidade longitudinal com a Política Nacional de
Atenção Primária através dos Consultórios na Rua, sendo de extrema importância sua articulação com a Rede de Atenção às Urgências e
Centrais de Regulação de Urgências - CRU no acionamento do SAMU 192.
• Considerando o contexto das pessoas em situação de rua, a abordagem em Urgência e Emergência realizada pelo SAMU 192 deve atuar com
o conceito de redução de danos. Os serviços de atenção psicossocial e serviços de urgência e emergência que acolhem usuários de álcool e
outras drogas devem se organizar para acolher e articular seus projetos terapêuticos singulares (PTS) com outros pontos da rede setorial e
intersetorial. Deve-se promover a interlocução frequente e regular entre a equipe de referência de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas e os
dispositivos da assistência social, do esporte, da cultura.
• Os casos suspeitos ou confirmados de violência contra o indivíduo são de notificação compulsória pelos serviços de saúde. A falta da
notificação compulsória por parte dos profissionais da saúde confere implicações penais.
• Recomenda-se fortemente que os profissionais sejam treinados na abordagem ao paciente em situação de rua pelos Núcleos de Educação; e
que a ficha do atendimento permita identificar chamados e ocorrências envolvendo a pessoa em situação de rua e suas necessidades de
saúde, com objetivo de diagnosticar especificidades da região de atuação do SAMU192 e adequar protocolos de atuação, treinamentos e o
cuidado dos usuários nas redes de atenção do território.
• Considerar a portaria n° 940/2011, que aborda sobre o direito das pessoas em situação de rua serem atendidas nos serviços de saúde
independente de possuírem documentação de identificação civil.
• Situações sensíveis à regulação médica:

Surto psicótico (exposição física e moral grave em ambiente público);
Desnutrição grave com necessidade de intervenção;
Síndrome de abstinência incapacitante;
Desidratação grave com necessidade de intervenção;
Intoxicação aguda por uso de álcool ou drogas;

Observações:

“O paciente em situação de rua pode se apresentar em diferentes configurações como grupo social. Pode ser
encontrado sozinho, em núcleos familiares pequenos ou grandes, em grupos ou aglomerados de pessoas com ou
sem vínculo familiar, sendo necessário durante o atendimento verificar se o paciente está ou não vinculado a alguma
outra pessoa ou grupo e registrar em ficha de atendimento. Deve também ser registrado na ficha de atendimento do
SAMU 192 o local de permanência onde o paciente em situação de rua costuma permanecer.”

04/11/2026, 10:07 SEI/MS - 0058298559 - Nota Técnica

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=62399462&infra_sist… 12/15



Riscos de suicídio, autoagressão ou agressão a terceiros;
Rebaixamento de sensório incapacitante;
Período pós-ictal.

• Incluir capacitações periódicas para as equipes da CRU sobre agravos e complicações frequentes das pessoas em situação de rua.
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